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TERMO DE REFERÊNCIA 


OBJETO

A presente licitação tem por objetivo a contratação de serviços técnicos especializados de consultoria em contabilidade aplicada ao setor público, folha de pagamento, Recursos Humanos e Ponto eletrônico para o setor público, bem como gestão de prestação de contas no sistema SIGPC dos Recursos do PNAE, PNATE e PDDE e auxilio a Sec de educação na geração dos documentos de prestação de contas desses recursos, treinamento, capacitação, acompanhamento e orientação nas áreas financeira, orçamentária, contábil, conciliação bancária e de departamento pessoal aos servidores e responsáveis pela administração pública da entidade, que inclui, dentre outros, suporte aos sistemas informatizados de contabilidade, compras, folha de pagamento, RH, Ponto eletrônico, e-Sfinge, lei de responsabilidade fiscal, SICONFI, SADIPEN, SIOPS, SIOPE, diligências do TCE-SC, fornecimento mensal de relatórios gerenciais e demais, para a Administração municipal e Fundos do Município de São Joaquim, conforme termo de referência.

Detalhamento do Objeto

Assessoramento ao contabilista no que se referem a todos os procedimentos e lançamentos contábeis.
Auxiliar nos lançamentos baixas de apropriação, inscrição de dívida fundada e dívida ativa, lançamentos do longo para o curto prazo, baixa de contratos, lançamento de multa de trânsito de servidores e demais lançamentos rotineiros da contabilidade. 
Auxiliar no encerramento anual verificando e corrigindo as inconsistências, se os erros dependerem do sistema informatizado auxiliar com a empresa fornecedora para correção dos problemas.
Auxiliar na elaboração das audiências públicas para elaboração do plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária anual. 
Auxiliar na elaboração, alteração e manutenção do plano plurianual no sistema informatizado da entidade com confecção do projeto de lei e seus anexos constituídos. 
Auxiliar na elaboração, alteração e manutenção da lei de diretrizes orçamentárias no sistema informatizado da entidade com confecção do projeto de lei, anexos de metas fiscais e demais anexos constituídos. 
Auxiliar na elaboração, alteração e manutenção da lei de orçamentária anual no sistema informatizado da entidade com confecção do projeto de lei, projeções de gastos com educação, saúde, pessoal, anexos da lei 4.320/64 e demais anexos constituídos. 

Acompanhar e auxiliar as secretarias na elaboração, alteração e informações necessárias quanto ao PPA-LDO-LOA. 
Acompanhar e auxiliar as entidades na compreensão e execução orçamentária e financeira.
Participar com a área jurídica na solução de problemas jurídico/contábeis. 
Conferência e emissão dos relatórios da gestão fiscal e execução orçamentária da lei de responsabilidade fiscal no sistema informatizado da entidade. 
Assessorar na elaboração da audiência pública na câmara de vereadores referente as metas fiscais do quadrimestre conforme disposto no parágrafo 4º do artigo 9º da lei de responsabilidade fiscal. 
Acompanhar e auxiliar na elaboração e lançamento das Leis e decretos de alterações orçamentárias. 
Entregar juntamente com o relatório mensal de atividades, os relatórios de arrecadação, despesas e comparativo dos saldos orçamentários das despesas de pessoal contendo quadro de despesas de pessoal separado por dotação com valor orçado, despesa liquidada mês a mês por dotação até o período selecionado, com saldo da dotação orçamentária e estimativa de gastos com pessoal e valor a suplementar por dotação orçamentária.
Enviar mensalmente em até 15 dias após o encerramento mensal, relatórios gerenciais com base na análise das contas anuais do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE-SC), prevenindo assim a entidade de possíveis não atendimentos às demandas do TCE-SC, demonstrando a Execução Orçamentária e Financeira tanto geral quanto por fontes de recursos, bem como o comparativo com o exercício anterior, também possuir no relatório controle do superávit apurado no exercício anterior bem como sua utilização e saldo existente até o período e o controle de suplementações para controle do percentual suplementado sobre o orçamento e empenhamento das despesas bem como as sobras existentes em contas bancárias por fontes de recursos, controle também neste relatório dos percentuais de aplicação (Educação, Saúde, FUNDEB 70% e 95%, Pessoal), esse relatório deve ser gerado de forma automatizada através dos sistemas da entidade, sendo eles:

1. ANÁLISE DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES MENSAIS
a. QUADRO RESUMO PARA CONTROLE DOS ÍNDICES PERCENTUAIS
b. LIMITE DE GASTOS COM PESSOAL
c. ENSINO
d. FUNDEB
e. SAÚDE
2. ANÁLISE DA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA
a. RECEITA
b. DESPESAS
c. RESULTADO ORÇAMENTÁRIO
d. COMPARATIVO DA DESPESA POR FUNÇÃO DE GOVERNO
e. RESULTADO ORÇAMENTÁRIO POR FONTE DE RECURSO
f. ANÁLISE DO SALDO ANTERIOR E DO SUPERÁVIT ABERTO NO EXERCÍCIO
g. COMPARATIVO DA DESPESA DE PESSOAL
3. ANÁLISE FINANCEIRA POR FONTES DE RECURSOS
a. QUADRO DA ANÁLISE FINANCEIRA POR FONTE DE RECURSOS
4. ANÁLISE DO REPASSE PARA A CÂMARA MUNICIPAL
a. QUADRO DE ANÁLISE DOS REPASSES PARA CÂMARA DE VEREADORES

A proponente deverá promover o acompanhamento de informações necessárias ao tribunal de contas e demais organismos da esfera municipal, estadual e federal quando solicitados. 
A proponente deverá orientar quanto à preparação e análise das peças que compõem o balanço geral dos exercícios, segundo a lei 4.320/64 e demais instruções emanadas pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, principalmente no que se refere às novas demonstrações contábeis aplicadas ao setor público. 
Executar a abertura do exercício no sistema informatizado da entidade assim que o orçamento for aprovado. 
Auxiliar nas configurações do sistema informatizado do município para geração do preenchimento do SICONFI - RREO E RGF. 
Auxiliar nas configurações do sistema informatizado do município para geração mensalmente das matrizes contábeis no site do SICONFI. 
Auxiliar no preenchimento do SADIPEN. 
Elaborar resposta ao TCE-SC anualmente, sobre analise das contas públicas do parecer prévio do TCE-SC, explicando as situações ocorridas e apontadas pelo TCE-SC como forma de resposta aos apontamentos;
Verificar e auxiliar na correção das inconsistências do sistema informatizado de compras do município para geração do E-SFINGE on-line. 
Verificar e corrigir mensalmente as inconsistências do sistema informatizado de contabilidade do município para geração do E-SFINGE. 
Acompanhar e solucionar os problemas na geração do e-Sfinge pacote contábil de todas as entidades citadas neste termo. 
Auxiliar o preenchimento do SIOPS - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde e conferir com o anexo da lei de responsabilidade fiscal bimestralmente. 
Auxiliar o preenchimento do SIOPE - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação, e conferir com o anexo da lei de responsabilidade fiscal bimestralmente. 
Os treinamentos e capacitações, quando necessários, serão realizados no decorrer dos serviços ou com data e hora marcada para assunto específico, com ênfase na execução orçamentária, financeira e contábil, em conformidade com a lei de responsabilidade fiscal, com o manual de contabilidade aplicado ao setor público e com as normas brasileiras de contabilidade aplicada ao setor público. 
Auxílio a Sec. De Educação no processo de prestação de contas do SIGPC – Sistema de gestão de prestação de contas, onde os documentos recebidos pela secretária serão organizados e lançados no sistema. 
Auxilio a Sec. De Assistência Social nas prestações inerentes ao Fundo.
Auxílio a entidade na resolução de pendencias em conciliações bancárias bem como a instrução dos funcionários de como resolver as mesmas, tanto orçamentariamente quanto financeiramente. 

Auxílio na elaboração da Dirf – Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte; 
Auxílio na elaboração da RAIS – Relação Anual de Informações Sociais; 
Auxílio na elaboração da Sefip – Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informações a Previdência Federal; 
Auxílio na elaboração do SIOPE folha de pagamento – Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação; 
Auxílio na elaboração o e-Social – Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas; 
Auxílio na elaboração da Individualização de FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 
Auxílio na execução do e-Sfinge – Folha e na geração das informações para TCE-SC mensalmente; 
Auxílio nas Provisões – Provisão de Férias e 13° Salário; 
Auxílio na integração Contábil – Integração entre os sistemas de Folha de Pagamento e Contabilidade;
Auxílio na implantação de Plano de Cargos e Salários – Adequação do Plano de Cargos e Salários no sistema; 
Auxílio no Cadastramento e Importação de Concursos Públicos e Processos Seletivos; 
Orientar na elaboração das metas de arrecadação e o cronograma de desembolso conforme artigo 8º e 13 da Lei Complementar nº 101, de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, assim que o orçamento for aprovado, coordenando a publicação e o envio ao Tribunal de Contas, relatório demonstrando as metas de arrecadação com base em períodos anteriores e o cronograma de desembolso com base em dados de anos anteriores;
Treinamentos a usuários nos sistemas de Folha de Pagamento, Recursos Humanos, Ponto, Pontual, Minha Folha e e-Social.
A prestação de serviços será relacionado as entidades:
Prefeitura Municipal
Fundo Municipal de Saúde
Fundo Municipal de Assistência Social
Fundo Municipal de Educação
Caso sejam criados novas entidades também deverão ser atendidas.
	


	Item
	Descrição
	Unidade de medida
	Quantidade
	Valor unitário
	Valor total

	

1
	Serviços técnicos especializados de consultoria em contabilidade aplicada ao setor público, folha de pagamento, Recursos Humanos e Ponto eletrônico para o setor público, bem como gestão de prestação de contas no sistema SIGPC dos Recursos do PNAE, PNATE e PDDE e auxilio a Sec de educação na geração dos documentos de prestação de contas desses recursos, treinamento, capacitação, acompanhamento e orientação nas áreas financeira, orçamentária, contábil, conciliação bancária e de departamento pessoal aos servidores e responsáveis pela administração pública da entidade, que inclui, dentre outros, suporte aos sistemas informatizados de contabilidade, compras, folha de pagamento, RH, Ponto eletrônico, e-Sfinge, lei de responsabilidade fiscal, SICONFI, SADIPEN, SIOPS, SIOPE, diligências do TCE-SC, fornecimento mensal de relatórios gerenciais e demais, para a Administração municipal e Fundos do Município de São Joaquim
	
Horas

	1200
	150,00
	180.000,00


Total: R$ 180.000,00


Forma de Execução

A empresa prestará suporte técnico nas seguintes modalidades: 
Efetuar serviço técnico presencial, nas dependências da Prefeitura Municipal; 
Serviço técnico através de telefone ou e-mail, sem limite de consultas, em horário comercial (8:00 horas ás 19:00 horas) de segunda a sexta feira, emitindo parecer técnico em no máximo 48 (quarenta e oito) horas contadas da solicitação
Efetuar suporte técnico por meio de acesso remoto aos sistemas informatizados do município, durante o horário de funcionamento do município,
As despesas de locomoção, diárias, hospedagem e alimentação, quando de deslocamento e permanência no município para a prestação dos serviços, são de inteira responsabilidade da empresa contratada.

Qualificação Técnica



Apresentar Atestado de Capacidade Técnica ou Declaração emitida por pessoa jurídica de direito público, usuária do mesmo sistema utilizado pelo município – BETHA SISTEMAS LTDA – Sistema Cloud, comprovando que a licitante realizou fornecimento compatível em característica com o objeto da presente Licitação informando o número do contrato e o processo licitatório. (MODELO NO ANEXO I)
Certidão de registro Pessoa Jurídica da Proponente no Conselho Regional de Contabilidade - CRC, em situação regular e em vigor. 
Certidão de regularidade Pessoa Física do Profissional Responsável Técnico pela prestação dos serviços, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade (CRC), em situação regular e em vigor. 
A comprovação do vínculo profissional poderá ser feito mediante a apresentação de contrato social da empresa em que conste o profissional como integrante da sociedade, registro na carteira profissional CTPS, ficha de empregado ou contrato de trabalho, ou ainda, no caso de profissional autônomo, mediante contrato particular entre a licitante e o profissional em que este se obrigue a realizar os serviços correspondentes. 
Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica deverão pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com a licitante.
No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico serem registrados ou inscritos no CRC de outra sede, caso a licitante seja vencedora, deverá apresentar o visto da entidade de classe profissional competente instalada no Estado de Santa Catarina.
O responsável técnico que prestará os serviços objeto desta licitação, deverá comprovar, por meio de certificados, o mínimo 300 horas de especialização em área pública, por entidade reconhecida pelo MEC.

Da proponente

Os profissionais indicados como responsáveis técnicos pela realização dos serviços deverão figurar como responsáveis técnicos da Proponente, podendo vir a serem substituídos em caso de fato superveniente por outros, desde que sejam igualmente qualificados e, desde que sejam previamente autorizados pelo Município Contratante. Os profissionais indicados como responsáveis técnicos pela realização dos serviços deverão comprovar seu vínculo com a Proponente, mediante a apresentação de um dos seguintes Documentos:
Cópia da Ficha de Registro de Empregados; e,
Cópia da Carteira de Trabalho contendo as anotações de contrato de trabalho; ou,

Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social vigente ou documento da última eleição de seus administradores devidamente registrados na Junta Comercial ou Cartório Pessoas Jurídicas, no caso de sócio ou diretor; ou,
Declaração de Compromisso de Prestação dos Serviços, sendo possível a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução, nos termos do TR.
A responsabilidade técnica pela execução dos serviços objeto desta licitação, será do(s) profissional(is) indicados(s) no subitem acima supra, que deverá(ão) ficar vinculado(s) ao contrato correspondente, devendo, em caso de apresentação, para atendimento do mesmo dispositivo, de mais de um profissional, ser indicado na ocasião da contratação qual deles exercerá a Coordenação dos trabalhos.
O profissional(is) deverá ser graduado(s), em Curso Superior de Contabilidade, com registro no respectivo Conselho Regional de classe.
Poderão os registros no Conselho Regional (CRC) ser comprovado por um ou mais profissionais.
Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, mediante apresentação de Atestados de Capacidade Técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito público, em papel timbrado do declarante e com identificação do signatário.
Do Certificado de registro cadastral (CRC)


As empresas deverão entrar em contato com a Prefeitura Municipal de São Joaquim para emissão do Certificado de Registro Cadastral - CRC, pelo telefone (49) 3233-6456 ou e-mail pmsj_licitacao@hotmail.com
As empresas deverão se cadastrar com no mínimo 48 horas anteriores à data da entrega dos envelopes, para evitar transtornos de última hora.
Apresentar o certificado em vigência e atualizado junto ao envelope de habilitação.


JUSTIFICATIVA

A contratação da empresa se faz necessária para a prestação de serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria aplicada ao setor público para acompanhamento e orientação nas áreas financeira, orçamentária, contábil, administrativa, controle interno, patrimonial, compras e R.H., sendo as orientações da consultoria realizadas diretamente aos funcionários do setor de contabilidade e/ou financeiro, com observância a transição e implantação do PCASP.
A promoção de melhorias no desempenho das atividades na administração pública tem por finalidade aumentar a economicidade, agilidade, qualidade e transparência, sempre focando na modernização dos processos que integram todo o ciclo de gestão de serviços.
Assim, a contratação almejada objetiva propiciar a Prefeitura, o apoio e orientação necessária ao entendimento sobre as alterações e as inovações impostas pelas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, relativo ao processo de convergência às normas nacionais, em consonância com as internacionais, visando o encerramento do exercício em conformidade com as normas existentes.
Sendo assim, torna-se imprescindível que tal procedimento seja realizado o mais rápido possível, uma vez que, não podemos colocar em risco o interesse público em decorrência da falta de eficiência dos serviços públicos. 

VALOR ESTIMADO

O valor estimado máximo da presente contratação é de R$ 180.000,00

RECEBIMENTO, PRAZO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

5.1. A empresa deverá efetuar suporte técnico presencial nas dependências da
contratante no horário de funcionamento da mesma ou através de telefone, fax, e-mail, chat, vídeo conferência, sem limite de consultas, em horário comercial (8:00 horas ás 19:00 horas) de segunda a sexta-feira.
5.2. Poderá efetuar suporte técnico por meio de acesso remoto aos sistemas informatizados do Município, durante o horário de funcionamento do Município.
5.3. A administração rejeitará, em todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com a proposta apresentada e itens constantes neste termo de referência.
5.4 O período de vigência do contrato, de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 meses conforme inciso II do artigo 57 da Lei N.º 8.666/93, conforme previsto no termo de contrato.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Prestar o serviço em perfeitas condições, obedecidos aos prazos estabelecidos e serviços propostos em documento apresentado; 
Atender prontamente a quaisquer exigências da Prefeitura de São Joaquim, inerentes ao objeto da presente licitação;
Comunicar a Prefeitura de São Joaquim, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;
Efetuar o pagamento no prazo previsto.

MEDIDAS ACAUTELADORAS

Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.



CONTROLE DA EXECUÇÃO

A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração;
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993;
O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Conforme Contrato. 

CONSIDERAÇÕES

Fiscal do Contrato: Lara Aparecida Schmidt
Vigência do Contrato: O período de vigência do contrato, de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 meses conforme inciso II do artigo 57 da Lei N.º 8.666/93, conforme previsto no termo de contrato
Dotação e recurso: 12, recurso 5000.
Gestora de Contratos: Andréa Neves de Souza. Matrícula nº 11004.

São Joaquim 04 de agosto de 2022.
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_________________________________
LARA APARECIDA SCHMIDT
Contador Municipal
Fiscal



APROVO O PRESENTE TERMO
DE REFERÊNCIA E AUTORIZO A
REALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO.



					
GIOVANI NUNES
Prefeito Municipal




_________________________________
LARA APARECIDA SCHMITD

[image: ]Prefeitura Municipal de São Joaquim-SC
CNPJ: 82.561.093/0001-98
Secretaria Municipal de Administração
Diretoria de Compras

Secretária Municipal da Fazenda

ANEXO I - ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa __________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº___________________________________, estabelecida na Rua _________________________, nº _________, bairro ________________, na cidade de __________________, Estado de _____________, prestou serviços ao MUNICÍPIO __________________, CNPJ nº _________________________, estabelecida na ______________________, nº____, bairro __________, na cidade de ______________, Estado de _________________, detém qualificação técnica para prestar serviços técnicos especializados de consultoria em contabilidade aplicada ao setor público, folha de pagamento, Recursos Humanos e Ponto eletrônico para o setor público.
Registramos que a empresa prestou serviços através do Processo Licitatório nº XX/20XX -  MODALIDADE nº XX/20XX  com o objeto: 

DO OBJETO
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
 

Esta municipalidade utiliza sistemas de fornecimento da empresa BETHA SISTEMAS – Sistema Cloud. 
Informamos ainda que as prestações dos serviços acima referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente data.

Cidade, Data

________________________________________
Nome do Prefeito
CPF: XXX.XXX.XXX-XX
Prefeito Municipal
_____________________________________________________________________________________________
Fone/Fax: (49) 3233-6400 -  www.saojoaquim.sc.gov.br
Praça João Ribeiro, 01 -Centro  -  Cx. Postal 11  -  CEP: 88600-000  -  São Joaquim  -  Santa Catarina
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